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Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Cássio
Cunha Lima, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício
da Presidência, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado
Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 110, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República do Paraguai para a Construção
de uma Ponte Rodoviária Internacional sobre
o Rio Paraguai entre as Cidades de Porto
Murtinho e Carmelo Peralta, assinado em
Brasília, em 8 de junho de 2016.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai
para a Construção de uma Ponte Rodoviária Internacional sobre o Rio
Paraguai entre as Cidades de Porto Murtinho e Carmelo Peralta, assinado
em Brasília, em 8 de junho de 2016.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da
Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem
como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 18 de abril de 2018
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado
Federal de 14/03/2018.

X - elaborar pareceres relacionados a assuntos de interesse
na área de Arqueologia;

XI - coordenar, supervisionar e chefiar projetos e programas
na área de Arqueologia.

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º A condição de arqueólogo não dispensa a prestação
de concurso, quando exigido para provimento de cargo, emprego ou
função.

Art. 6º (VETADO).

Art. 7º O exercício da profissão de arqueólogo depende de
registro, nos termos definidos em regulamento.

CAPÍTULO III

DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

Art. 8º Para o exercício da profissão, em qualquer modalidade
de relação trabalhista ou empregatícia, é exigida, como condição
essencial, a comprovação da condição de arqueólogo.

CAPÍTULO IV

DA RESPONSABILIDADE E DA AUTORIA

Art. 9º Enquanto durar a execução da pesquisa de campo, é
obrigatória a colocação e a manutenção de placas visíveis e legíveis
ao público, que contenha o nome da instituição de pesquisa, o nome
do projeto e o nome do responsável pelo projeto.

Art. 10. Os direitos de autoria de plano, projeto ou programa
de Arqueologia são do profissional que o elaborar.

Art. 11. (VETADO).

Art. 12. Quando a concepção geral que caracteriza plano,
projeto ou programa for elaborada em conjunto por profissionais
legalmente habilitados, todos serão considerados coautores do plano,
projeto ou programa, com direitos e deveres correspondentes.

Art. 13. (VETADO).

Art. 14. É assegurado à equipe científica o direito de
participação plena em todas as etapas de execução do projeto, plano
ou programa, inclusive em sua divulgação científica, ficando-lhe
atribuído o dever de executá-lo de acordo com o aprovado.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 15. Em toda expedição ou missão estrangeira de
Arqueologia será obrigatória a presença de número de arqueólogos
brasileiros que corresponda, pelo menos, à metade do número de
arqueólogos estrangeiros nela atuantes.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de abril de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Esteves Pedro Colnago Junior
Mariana Ribas da Silva
Eliseu Padilha
Grace Maria Fernandes Mendonça

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.349, DE 18 DE ABRIL DE 2018

Altera o Decreto nº 9.332, de 5 de abril de 2018, que transforma cargos em
comissão e remaneja, em caráter temporário, cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS da Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da
Presidência da República, destinados às ações da intervenção federal no
Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.332, de 5 de abril de 2018, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 1º Ficam transformados, nos termos do art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de
2016, oito cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS de nível
2 em dois de nível 5, na forma do Anexo." (NR)

"Art. 2º ............................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................

II - dois DAS 101.5; e

III - dois DAS 101.4.

....................................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º O Anexo ao Decreto nº 9.332, de 2018, passa a vigorar na forma do Anexo a este
Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior
Eliseu Padilha

ANEXO

(Anexo ao Decreto nº 9.332, de 5 de abril de 2018)

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO
E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS TRANSFORMADOS, NOS TERMOS

DO ART. 8º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b)

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. DAS-5 5,04 - - 2 10,08

. DAS-2 1,27 8 10,16 - -

. SALDO DA TRANSFORMAÇÃO (c)= (b)-(a) -6 -0,08

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
DECRETO DE 18 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na
qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve

ADMITIR,

no Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco:

I - no grau de Grã-Cruz:
VALTER CASIMIRO SILVEIRA, Ministro de Estado dos Transportes,
Portos e Aviação Civil;
ROSSIELI SOARES DA SILVA, Ministro de Estado da
Educação;
SÉRGIO HENRIQUE SÁ LEITÃO FILHO, Ministro de Estado da Cultura;
HELTON YOMURA, Ministro de Estado do Trabalho;
ALBERTO BELTRAME, Ministro de Estado do Desenvolvimento Social;
GILBERTO MAGALHÃES OCCHI, Ministro de Estado da
Saúde;
LEANDRO CRUZ FRÓES DA SILVA, Ministro de Estado do Esporte;
VINICIUS RENÊ LUMMERTZ SILVA, Ministro de Estado do Turismo;

ANTÔNIO DE PÁDUA DE DEUS ANDRADE, Ministro de
Estado da Integração Nacional;
ALEXANDRE BALDY DE SANT'ANNA BRAGA, Ministro de
Estado das Cidades;
CARLOS EDUARDO XAVIER MARUN, Ministro de Estado
Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República;
FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, Senador da República;
LISEO ZAMPRONIO, Almirante de Esquadra, Secretário-Geral da Marinha;
LUIZ HENRIQUE CAROLI, Almirante de Esquadra, Diretor-Geral
do Material da Marinha;
BENTO COSTA LIMA LEITE DE ALBUQUERQUE JUNIOR, Almirante de
Esquadra, Diretor-Geral de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da Marinha;
LEONARDO PUNTEL, Almirante de Esquadra, Diretor-Geral de
Navegação da Marinha;
ALEXANDRE JOSÉ BARRETO DE MATTOS, Almirante de Esquadra,
Comandante-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais;
CELSO LUIZ NAZARETH, Almirante de Esquadra, Diretor-Geral
do Pessoal da Marinha;
PAULO HUMBERTO CESAR DE OLIVEIRA, General de
Exército, Comandante de Operações Terrestres do Exército;
MAURO CÉSAR LOURENA CID, General de Exército, Chefe do
Departamento de Educação e Cultura do Exército;

RAUL BOTELHO, Tenente-Brigadeiro do Ar, Chefe do Estado-Maior da
Aeronáutica;
CARLOS VUYK DE AQUINO, Tenente-Brigadeiro do Ar, Comandante
de Operações Aeroespaciais da Aeronáutica;
ANTONIO CARLOS EGITO DO AMARAL, Tenente-Brigadeiro
do Ar, Comandante de Preparo da Aeronáutica;
JOSÉ MAGNO RESENDE DE ARAÚJO, Tenente-Brigadeiro do Ar,
Secretário de Economia, Finanças e Administração da Aeronáutica; e
JEFERSON DOMINGUES DE FREITAS, Tenente-Brigadeiro do
Ar, Diretor-Geral do Departamento de Controle do Espaço Aéreo
da Aeronáutica;

II - no grau de Grande Oficial:
RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE, Procuradora-Geral da República;
CÁSSIO RODRIGUES DA CUNHA LIMA, Senador da
República;
ANA AMÉLIA DE LEMOS, Senadora da República;
FÁBIO AUGUSTO RAMALHO DOS SANTOS, Deputado
Federal;
ANDRÉ LUIZ CARVALHO RIBEIRO, Deputado Federal;
PEDRO TORRES BRANDÃO VILELA, Deputado Federal;
LUIZ LAURO FERREIRA FILHO, Deputado Federal;
CARLOS HUMBERTO MANNATO, Deputado Federal;
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